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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 702, de 2007 
Mensagem nº 121/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 1º de julho de 2008

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 702, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.809.


De origem parlamentar, a propositura institui o Plano de Governança Sustentável em todos os órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, cria o Conselho de Gestão Ambiental, fixa requisitos para habilitação na coleta de resíduos recicláveis por associações e cooperativas, e dispõe sobre subvenção ao Plano, total ou parcialmente, por doações e parcerias com instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais.



Em que pesem os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelas razões que passo a expor.



Como já sustentei em mensagens de veto a projetos de teor análogo, a instituição de programas para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos estaduais constitui atividade que ostenta evidente natureza de atos da Administração Pública, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, de acordo com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 



Em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a implementação de medidas estão reservadas ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para a sua concretização, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta. 



Sob esta perspectiva, a propositura é inconstitucional por violação ao princípio da separação dos poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual (ADIs nºs 2.417, 1.144 e 3.180).



Devo assinalar que, no âmbito da Administração Paulista, o Decreto nº 50.170, de 4 de novembro de 2005, que instituiu o Selo Socioambiental, cuidou de estabelecer critérios socioambientais compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável, a serem observados nas descrições detalhadas de itens de materiais, especificações e memoriais técnicos constantes do Cadastro Único de Materiais e Serviços – CADMAT,  do Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras – SIAFÍSICO, de cadastros ou catálogos de materiais mantidos pelos demais órgãos e entidades da Administração, bem como dos Manuais de Serviços Terceirizados, desenvolvidos ou atualizados sob coordenação da Casa Civil. 


Para concretização do desenvolvimento sustentável, foram erigidos à condição de critérios socioambientais, entre outros, o fomento a políticas sociais, a valorização da transparência da gestão, a economia no consumo de água e energia, a minimização na geração de resíduos, a racionalização do uso de matérias-primas, a redução de emissão de poluentes, a adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente, bem como a utilização de produtos de baixa toxicidade. 


Nos termos do disposto no § 2º do artigo 4º do decreto em comento, as licitações e contratações de serviços não abrangidos pelos Manuais de Serviços Terceirizados, assim como as de obras, deverão adotar no que couber, especificações técnicas adequadas à promoção da sustentabilidade socioambiental.



A norma foi concebida a partir de trabalhos realizados pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública - CQGP, órgão de assessoramento e de representação nos assuntos de qualidade da gestão pública paulista, integrado pelas Secretarias da Casa Civil, Economia e Planejamento, Fazenda, Gestão Pública, Segurança Pública, Educação, Saúde e pela Procuradoria Geral do Estado. As demais Pastas da Administração passam a integrá-lo sempre que o Comitê tratar de assunto relativo à sua área de atuação. É o caso da Secretaria do Meio Ambiente em relação à matéria em exame.



No sítio do CQGP estão disponíveis informações pormenorizadas sobre as licitações e contratações sustentáveis no âmbito do Estado de São Paulo, indicando ações em curso, eventos, legislação de referência e publicações (manuais, guias e textos de seminários) a respeito do assunto. 



Ainda, da análise pontual da proposição, verifica-se subsistirem óbices impeditivos ao seu acolhimento. 


É o caso dos artigos 2º e 5º que tratam das licitações sustentáveis, modalidade que exigirá o diagnóstico das áreas de compra dos órgãos e entidades onde houver opções de menor impacto ambiental e critérios para estimular a adoção de “compras verdes” ou “limpas” de fornecedores certificados.



Como bem observou Secretaria de Gestão Púbica, em manifestação a mim dirigida sobre o Projeto em exame, a exigência de certificação de fornecedores em procedimento licitatório é matéria cercada de variáveis que envolvem custo, confiabilidade de sua origem, e pode desencadear cerceamento da participação de empresas que não a possuam vulnerando, assim, o princípio constitucional da Isonomia. A propósito dessa questão, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo publicou a Súmula nº 17, que estabeleceu que em procedimento licitatório não é permitido exigir-se, para fins de habilitação, certificações de qualidade ou quaisquer outras não previstas em Lei.

No que toca ao artigo 3º da proposição, que cria o Conselho de Gestão Ambiental, é inafastável o vício de inconstitucionalidade de que se reveste, dado que a iniciativa legislativa para instituir órgãos na Administração Pública constitui prerrogativa do Chefe do Poder Executivo, consoante decorre do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Carta Magna, reproduzido, por simetria, no artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual.



Esse é o entendimento assente no Supremo Tribunal Federal (ADIs nºs 1.275-4, 3751-0, 2.417, 1.391, 2.239, 645).


Por fim, a propositura não atende ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, que estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei, implicando a criação ou o aumento de despesa pública, será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos públicos. 



Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 702, de 2007, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

